
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081955 - SP (2023/0220149-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

FELIPE JIM OMORI - SP305304
ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. VALOR ADUANEIRO.
FRETE E SEGURO INTERNACIONAIS.  CPC/2015,  ART. 1.022. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE  (CTN,  ART.  97).  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  SÚMULA  211/STJ.  TEMA
1.014/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Preliminarmente,  verifica-se que a apontada violação ao  art.  1.022 do  CPC/2015 não se
sustenta,  uma vez  que  o  Tribunal  de  origem examinou,  de  forma fundamentada,  todas  as
questões que foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. Além disso, verifica-se que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, de modo que
não se constata violação ao art. 489 do CPC/2015. Conforme entendimento desta Corte, "se os
fundamentos  do  acórdão  recorrido  não  se  mostram  suficientes  ou  corretos  na  opinião  do
recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação
com fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do
art.  489, §  1º,  do  CPC/2015 não  configurada"  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. Não se conhece do recurso quanto às supostas violações dos arts. 14 da Lei 4.502/1964 e 7º
da Lei  10.865/2004, por ausência de debate específico no acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos de declaração.
4. Há a incidência da Súmula n.  211/STJ, ante a falta do prequestionamento viabilizador do
recurso especial, requisito indispensável ao conhecimento recursal.
5. No tocante à violação do princípio da legalidade tributária, vislumbra-se que a irresignação da
recorrente não merece prosperar, haja vista a impossibilidade de análise do art. 97 do CTN em
recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, uma vez que o
referido dispositivo legal trata do princípio da legalidade tributária previsto no art. 150, inciso I,
da Constituição Federal, isto é, versa sobre matéria de cunho eminentemente constitucional. A
jurisprudência  do  STJ  possui  a  firme  orientação  de  que  o  conteúdo  normativo  previsto  no
dispositivo possui natureza constitucional, o que impede a apreciação pela via recursal especial,
sob pena de usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal Federal.
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6.  O  acórdão  recorrido  distinguiu  capatazia  de  frete/seguro  e,  por  argumento  de  reforço,
registrou a tese do Tema  1.014/STJ quanto à composição do valor aduaneiro, sem transpor,
automaticamente, sua ratio para frete/seguro. 
7.  De  toda  sorte,  ao  reconhecer  que  despesas  de  capatazia  integram  o  valor  aduaneiro,
refutando alegações fundadas em regramento do GATT, o acórdão aponta que não é razoável
admitir, a partir da lógica firmada no paradigma desta Corte Superior, que custos anteriores,
como os de seguro e frete internacionais, possam usufruir de tratamento fiscal diferenciado,
como se pretende nos autos.
8. Sobre o Tema 1.014, a Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada de 11.3.2020,
concluiu, por maioria, o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.799.306/RS, 1.799.308/SC e
1.799.309/PR, na sistemática dos recursos especiais repetitivos, dando provimento ao recurso
especial da Fazenda Nacional para incluir as despesas relativas à capatazia no valor aduaneiro,
base de cálculo do imposto de importação. Reconheceu-se a legalidade da IN SRF n. 327/2003,
que não teria extrapolado o Decreto n. 6.759/2009 e demais normas de regência.
9. Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a jurisprudência
pacífica  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  presente  caso incide  a  Súmula  n.  83  do STJ,
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
10.  Independentemente  de  maiores  considerações  a  respeito  da  recorrente  ter,  ou  não,
procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é pacífico o entendimento desta
Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo  constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica" (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
11. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081955 - SP (2023/0220149-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

FELIPE JIM OMORI - SP305304
ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. VALOR ADUANEIRO.
FRETE E SEGURO INTERNACIONAIS.  CPC/2015,  ART. 1.022. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE  (CTN,  ART.  97).  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  SÚMULA  211/STJ.  TEMA
1.014/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Preliminarmente,  verifica-se que a apontada violação ao  art.  1.022 do  CPC/2015 não se
sustenta,  uma vez  que  o  Tribunal  de  origem examinou,  de  forma fundamentada,  todas  as
questões que foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. Além disso, verifica-se que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, de modo que
não se constata violação ao art. 489 do CPC/2015. Conforme entendimento desta Corte, "se os
fundamentos  do  acórdão  recorrido  não  se  mostram  suficientes  ou  corretos  na  opinião  do
recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação
com fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do
art.  489, §  1º,  do  CPC/2015 não  configurada"  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. Não se conhece do recurso quanto às supostas violações dos arts. 14 da Lei 4.502/1964 e 7º
da Lei  10.865/2004, por ausência de debate específico no acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos de declaração.
4. Há a incidência da Súmula n.  211/STJ, ante a falta do prequestionamento viabilizador do
recurso especial, requisito indispensável ao conhecimento recursal.
5. No tocante à violação do princípio da legalidade tributária, vislumbra-se que a irresignação da
recorrente não merece prosperar, haja vista a impossibilidade de análise do art. 97 do CTN em
recurso especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, uma vez que o
referido dispositivo legal trata do princípio da legalidade tributária previsto no art. 150, inciso I,
da Constituição Federal, isto é, versa sobre matéria de cunho eminentemente constitucional. A
jurisprudência  do  STJ  possui  a  firme  orientação  de  que  o  conteúdo  normativo  previsto  no
dispositivo possui natureza constitucional, o que impede a apreciação pela via recursal especial,
sob pena de usurpação da competência conferida ao Supremo Tribunal Federal.
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6.  O  acórdão  recorrido  distinguiu  capatazia  de  frete/seguro  e,  por  argumento  de  reforço,
registrou a tese do Tema  1.014/STJ quanto à composição do valor aduaneiro, sem transpor,
automaticamente, sua ratio para frete/seguro. 
7.  De  toda  sorte,  ao  reconhecer  que  despesas  de  capatazia  integram  o  valor  aduaneiro,
refutando alegações fundadas em regramento do GATT, o acórdão aponta que não é razoável
admitir, a partir da lógica firmada no paradigma desta Corte Superior, que custos anteriores,
como os de seguro e frete internacionais, possam usufruir de tratamento fiscal diferenciado,
como se pretende nos autos.
8. Sobre o Tema 1.014, a Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada de 11.3.2020,
concluiu, por maioria, o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.799.306/RS, 1.799.308/SC e
1.799.309/PR, na sistemática dos recursos especiais repetitivos, dando provimento ao recurso
especial da Fazenda Nacional para incluir as despesas relativas à capatazia no valor aduaneiro,
base de cálculo do imposto de importação. Reconheceu-se a legalidade da IN SRF n. 327/2003,
que não teria extrapolado o Decreto n. 6.759/2009 e demais normas de regência.
9. Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a jurisprudência
pacífica  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  presente  caso incide  a  Súmula  n.  83  do STJ,
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
10.  Independentemente  de  maiores  considerações  a  respeito  da  recorrente  ter,  ou  não,
procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é pacífico o entendimento desta
Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo  constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica" (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
11. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL

LTDA.  contra  decisão  monocrática  desta  Relatoria  assim  ementada  (e-STJ,  fls.

3861-3863):

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  VALOR  ADUANEIRO.
FRETE E SEGURO INTERNACIONAIS.  CPC/2015,  ART. 1.022. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  OMISSÃO  INEXISTENTE.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  (CTN,
ART.  97) .  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  SÚMULA  211/STJ.  TEMA
1.014/STJ.  SÚMULA  83/STJ.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 3878-3887), a parte agravante sustenta violação

dos arts. 1.022, I, e 489, § 1º, do Código de Processo Civil, ao argumento de que o

acórdão recorrido não respondeu à questão central: existência de previsão legal, em lei

em  sentido  estrito  (Decreto-Lei  37/1966 ou  outra),  para  incluir  frete  e  seguro

internacionais no conceito de valor aduaneiro.
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Sustenta ofensa ao(s) art(s). 1º e 8º do Acordo de Valoração Aduaneira (AVA/

GATT), porque: - o art. 1º fixa o valor aduaneiro como “o preço efetivamente pago ou a

pagar”,  ajustado pelo  art.  8º (e-STJ, fls.  3883-3884);  -  o  art.  8º,  § 2º,  prevê ajustes

opcionais  (frete,  carga/descarga/manuseio  e  seguro)  que  dependem  de  previsão

interna, inexistente no Brasil, por lei em sentido estrito (e-STJ, fls. 3883-3884).

Aponta violação do(s) art(s). 97 e 98 do Código Tributário Nacional (CTN), ao

fundamento de que a inclusão de frete e seguro majora a base de cálculo, exigindo lei

em sentido estrito (art. 97 do CTN), e atos infralegais (Decreto 6.759/2009 e IN SRF

327/2003)  não  podem  promover  tal  majoração  (e-STJ,  fls.  3881-3886)  e  que  a

legislação interna deve observar tratados (art. 98 do CTN), sendo indevida a inclusão

de ajustes opcionais sem lei (e-STJ, fls. 3881-3884).

Argumenta que o art. 2º, II, do Decreto-Lei 37/1966 apenas remete ao art. VII

do  GATT para  apuração  do  valor  aduaneiro,  sem determinar  a  inclusão  de  frete  e

seguro (e-STJ, fls. 3880-3886). Alega, ainda, quanto ao art. 14 da Lei 4.502/1964: o IPI-

Importação  toma  por  referência  o  valor  aduaneiro;  inexistiria  lei  que  inclua  frete  e

seguro nesse conceito para fins de IPI (e-STJ, fls. 3882, 3885-3886);

Menciona, com base no art. 7º da Lei 10.865/2004 e art. 149, § 2º, III, a, da

Constituição  Federal,  que  o  PIS/COFINS-Importação  utiliza  o  valor  aduaneiro  como

base e que não há previsão legal para incluir frete e seguro como ajustes do art. 8º, §

2º, do AVA (e-STJ, fls. 3882, 3885-3886).

Registra distinguishing em relação ao Tema 1.014/STJ (capatazia), afirmando

que  o  AVA contém disposição  específica  para  frete  e  seguro  (art.  8º,  §  2º),  o  que

indicaria  não  serem  despesas  similares  às  de  capatazia,  afastando  a  aplicação

automática  da  tese  repetitiva;  por  isso,  é  inaplicável  a  Súmula  83/STJ (e-STJ,  fls.

3882-3886).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 3894).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

O recurso especial tem origem em mandado de segurança em que se discute

a inclusão das despesas com frete e seguro internacionais no valor  aduaneiro para

incidência de II, IPI, PIS-Importação e COFINS-Importação.

Preliminarmente,  verifica-se  que  a  apontada  violação  ao  art.  1.022  do

CPC/2015 não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma

fundamentada,  todas  as  questões  que  foram  submetidas  à  apreciação  judicial  na
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medida  necessária  para  o  deslinde  da  controvérsia,  ainda  que  tenha  decidido  em

sentido contrário à pretensão do recorrente.

O  acórdão  registrou  de  forma  clara  e  fundamentada  a  regularidade  da

inclusão dos valores  de frete  e  seguro na base de cálculo  do II,  PIS-Importação e

COFINS-Importação.  Depreende-se da decisão a cadeia  normativa  aplicada (e-STJ,

fls. 3649 - 3650):

(i)  art.  20, II,  do  CTN,  como  norma  geral  que  define,  para  alíquota  ad

valorem, “o preço normal […] para entrega no porto ou lugar de entrada”;

(ii)  art.  2º,  II,  do  Decreto-Lei  37/1966,  que  remete  ao  AVA/GATT  para

apuração do valor aduaneiro;

(iii)  art. 8 do AVA/GATT (parágrafo 2º), que autoriza cada membro a prever

inclusão/exclusão de frete, manuseio e seguro no valor aduaneiro; 

(iv)  art. 77, I e III, do Decreto 6.759/2009, que, no plano infralegal, integra

frete e seguro ao valor aduaneiro; e

(v) a IN SRF 327/2003 "apenas reproduziu o comando legislativo".

Confira-se também elucidativo trecho do acórdão que julgou os embargos de

declaração (e-STJ, fls. 3691-3692):

(...) Assim, internamente, o artigo 77 do Decreto 6.759/2009 – Regulamento
Aduaneiro, preconizou que integra o valor aduaneiro, entre outros, o custo de
transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado
de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas
formalidades  de  entrada  no  território  aduaneiro  (inciso  I),  bem  como
respectivo  custo  do  seguro  da  mercadoria  (inciso  III).  Logo,  a  previsão
regulamentar inserida no artigo 4º da IN/SRF 327/2003 apenas reproduziu o
comando legislativo, sem extravasá-lo ou inovar juridicamente, repetindo as
bases constantes da lei. Improcedem, portanto, as alegações da impetrante.
Ressalte-se, outrossim, que não se confundem os valores dispendidos com
frete internacional, ou seja, o custo do transporte modal entre a origem e o
destino  dos  produtos  importados,  e  os  concernentes  à  capatazia,  que  é
conceituada, nos termos do artigo 40, §1º, I, da Lei  12.815/2013 - “Lei dos
Portos”, como a atividade de movimentação de mercadorias nas instalações
dentro  do  porto,  compreendendo  recebimento,  conferência,  transporte
interno,  abertura  de  volumes  para  a  conferência  aduaneira,  manipulação,
arrumação e entrega, bem como carregamento e descarga de embarcações,
quando efetuados por aparelhamento portuário. Como observado, a  espécie
dos autos discute apenas seguro e frete internacionais, e não as despesas de
movimentação da carga dentro do porto, integradas em custos de capatazia,
acerca das quais assentou a Corte Superior em julgamento repetitivo que "Os
serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e
integram a base de .  cálculo do Imposto de Importação (Tema/Tese 1.014). 
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De toda sorte, ao reconhecer que despesas de capatazia integram o valor
aduaneiro, refutando alegações fundadas  em regramento do  GATT, não é
razoável admitir, a partir da lógica firmada no  paradigma da  Corte Superior, 
que custos  anteriores, como os de  seguro e frete internacionais, possam
usufruir de tratamento  fiscal diferenciado como se pretende nos autos."  

Portanto,  nos  limites  da  devolução,  as  razões  recursais  remetem  à
insurgência,  por  suposto     no  reconhecimento  da  legalidade  da  error  in
judicando previsão regulamentar contida no artigo 4º da IN/SRF 327/2003,  o
que não é passível de exame em sede de embargos de declaração. 

Configuram  divergência  quanto  ao  mérito  decidido,  nos  termos  da
fundamentação acima transcrita, e não contradição ou obscuridade sanável
pela via dos embargos de declaração, as alegações de  , sobretudo, no que
error  in  judicando diz  respeito  à  suposta   violação ao  princípio  da  estrita
legalidade, bem como ao argumento de que a ausência de previsão no AVA/
GATT acerca do frete e seguro, ao contrário das despesas de capatazia, não
autoriza,  na  espécie,  a  aplicação  do  mesmo  raciocínio  que  redundo  na
fixação  da  Tese  1.014/STJ.  Tal  compreensão  da  controvérsia  pela
embargante  não  condiz  com  o  que  assentado  no  acórdão  embargado,
conforme exposto.

Como  se  observa,  não  se  trata  de  contradição  ou  obscuridade,  nem  de
qualquer outro vício sanável na via eleita, pois o que se pretende é rediscutir
a matéria decidida,  alegando que houve ,  o que não se presta à error  in
judicando  discussão  em  embargos  de  declaração.   Se  tal  motivação  é
equivocada  ou  insuficiente,  fere  as  normas  apontadas  (artigos  2º,  II,  do
Decreto-Lei 37/1966, com redação dada pelo Decreto-Lei 2.472/1988; 7º e 8º,
§ 2º,  do Acordo Geral  sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio),  ou contraria
julgados ou jurisprudência, deve a embargante veicular recurso próprio para
a  impugnação  do  acórdão  e  não  rediscutir  a  matéria  em  embargos  de
declaração.

Assim,  cabe  esclarecer  que  os  embargos  de  declaração  se  revestem de

índole  particular  e  fundamentação  vinculada,  cujo  objetivo  é  o  esclarecimento  do

verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou

erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.

Como se observa, o acórdão embargado apreciou a causa com fundamentos

suficientes, sem obscuridades, contradições ou inexatidões materiais. Ressalta-se que

o magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já houver

motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem a ater-se aos fundamentos por elas

indicados.

Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o

julgador enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão pela qual não

se verifica negativa de prestação jurisdicional.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489,  §  1.º,  IV,  E  1.022,  PARÁGRAFO ÚNICO,  II,  DO CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. TRIBUNAL APRECIOU AS VERTENTES APRESENTADAS
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AFRONTA AO  ART. 369 DO
CPC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
VIOLAÇÃO DOS ARTS.  11,  CAPUT,  12,  CAPUT,  E  17,  §  6.º-B,  DA  LIA.
RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO.
AUSÊNCIA.  INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ.  AFASTADA  CONDUTA  ÍMPROBA  DO  AGENTE
PÚBLICO.  ENTENDIMENTO  EM  PROCESSO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  INJUSTIFICÁVEL A  TRAMITAÇÃO DA AÇÃO CÍVEL  APENAS
QUANTO AOS PARTICULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem decidiu a contenda em conformidade com o que lhe
foi apresentado, se manifestando claramente sobre os pontos indispensáveis,
embora  de  forma  contrária  ao  entendimento  do  recorrente,  elegendo
fundamentos  diversos  daqueles  propostos  na  insurgência  em  seu
convencimento.

2. O inconformismo com o resultado do acórdão não configura omissão ou
qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos
de declaração.

3.  Ausente  o  necessário  prequestionamento  do  artigo  369  do  Código  de
Processo  Civil,  pois  o  dispositivo  não  foi  objeto  de  discussão  na  origem.
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. A instância a quo sequer enveredou na análise do elemento anímico da
conduta dos demandados, visto que reconheceu prontamente a inexistência
de indícios da prática de ato ímprobo, entendendo pela rejeição da inicial.

5.  Inviável  o expurgo das premissas firmadas pela origem, eis que adotar
entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

6. Afastado o cometimento de ato ímprobo pelo agente público, em processo
albergado pelo trânsito em julgado, não se justifica a tramitação processual
da  ação  de  improbidade  com  relação  somente  aos  demais  coacusados
particulares. Precedentes.

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.683.686/DF,  relatora Ministra Maria Thereza de Assis  Moura,
Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

Além  disso,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  foi  devidamente

fundamentado,  de  modo  que  não  se  constata  violação  ao  art.  489 do  CPC/2015.

Conforme entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não
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existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária

aos  interesses  da  parte,  como  ocorreu  na  espécie.  Violação  do  art.  489, §  1º,  do

CPC/2015 não  configurada"  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE,  Rel.  Ministro  Humberto

Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Não conheço do recurso quanto às supostas violações dos arts. 14 da Lei

4.502/1964 e 7º da Lei  10.865/2004, por ausência de debate específico no acórdão

recorrido, mesmo após a oposição de embargos de declaração.

Nessa  esteira,  há  a  incidência  da  Súmula  n.  211/STJ,  ante  a  falta  do

prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  requisito  indispensável  ao

conhecimento recursal.

Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do

CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na

origem,  a  parte  recorrente  suscite  a  violação ao  art.  1.022 do mesmo diploma e  a

afronta  ao  citado  dispositivo  for  reconhecida  por  este  Tribunal  Superior,  o  que  não

ocorreu no caso dos autos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C.C. PEDIDO INDENIZATÓRIO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 1.022
DO NCPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO QUE ABORDOU TODOS
OS TEMAS NECESSÁRIOS AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. OFENSA
A  COISA  JULGADA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  E  DE
OFENSA,  NESTE  PONTO,  AO  ART.  1.022 DO  NCPC.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.º  211  DO  STJ.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO  E
AFASTAMENTO  DOS  DANOS  MORAIS.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE
FUNDAMENTO SUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Inexistentes  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  vícios  elencados  no
art.  1.022 do NCPC, forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta
caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido
analisada pelo acórdão vergastado.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial e a falta de alegação de violação do  art. 1.022 do NCPC,
quanto ao ponto, evidenciam a falta de prequestionamento (Súmula n.º 211
do STJ), mesmo tendo sido opostos embargos de declaração na origem.
3. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido, suficientes
por si só, para a manutenção do decidido acarreta a incidência, por analogia,
da Súmula n.º 283 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  2.160.731/RJ,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
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No tocante à violação do princípio da legalidade tributária, vislumbra-se que a

irresignação  da  recorrente  não  merece  prosperar,  haja  vista  a  impossibilidade  de

análise do art. 97 do CTN em recurso especial, sob pena de usurpação da competência

da  Suprema  Corte,  uma  vez  que  o  referido  dispositivo  legal  trata  do  Princípio  da

Legalidade tributária previsto no art. 150, inciso I, da Constituição Federal, isto é, versa

sobre matéria de cunho eminentemente constitucional. , a jurisprudência do STJ possui

a firme orientação de que o conteúdo normativo previsto no dispositivo possui natureza

constitucional,  o  que  impede  a  apreciação  pelo  STJ,  sob  pena  de  usurpação  da

competência conferida ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido (sem destaque no original):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS.
97 E 110 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL
DE  EXAME  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO
ART. 1022 DO CPC/15. INCLUSÃO DE PIS, COFINS E ISS NA BASE DE
CÁLCULO  DO  ISS.  ACÓRDÃO  LASTREADO  EM  MOTIVAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1.  Esta  Corte  possui  o  firme  entendimento  pela  impossibilidade,  em
sede  de  recurso  especial,  da  apreciação  de  alegada  violação  ao
princípio da legalidade tributária, invocando-se os arts. 97 e 110 do CTN,
sob pena de usurpação da com petência da Suprema Corte, tendo em
vista  que  os  referidos  dispositivos  legais  se  traduzem  em  mera
reprodução de artigos da Constituição Federal, versando sobre matéria
de cunho eminentemente constitucional.
2. Não se verifica ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
dirime,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  são  submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo,
ademais,  confundir  julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida em que
a  Corte  local  decidiu  a  causa  com  lastro  em  motivação  eminentemente
constitucional,  louvando-se,  para  tanto,  na  ratio  externada  pela  Suprema
Corte no âmbito da ADPF n. 189.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.293.956/SP, relator  Ministro Sérgio Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1º/3/2024.)

O acórdão também distinguiu capatazia de frete/seguro e, por argumento de

reforço, registrou a tese do Tema 1.014/STJ quanto à composição do valor aduaneiro

(fls. 3641-3643), sem transpor, automaticamente, sua ratio para frete/seguro. 

De toda sorte, ao reconhecer que despesas de capatazia integram o valor

aduaneiro, refutando alegações fundadas em regramento do GATT, o acórdão aponta

que  não  é  razoável  admitir,  a  partir  da  lógica  firmada  no  paradigma  desta  Corte

Superior,  que  custos  anteriores,  como os  de  seguro  e  frete  internacionais,  possam

usufruir de tratamento fiscal diferenciado como se pretende nos autos.
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Sobre o tema 1014, a Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada de

11.3.2020, concluiu, por maioria, o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.799.306/RS,

1.799.308/SC e 1.799.309/PR, na sistemática dos recursos especiais repetitivos, dando

provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para incluir as despesas relativas

à  capatazia  no  valor  aduaneiro,  base  de  cálculo  do  imposto  de  importação.

Reconheceu-se  a  legalidade  da  IN  SRF  n.  327/2003,  que  não  teria  extrapolado  o

Decreto n. 6.759/2009 e demais legislação de regência.

Confira-se (sem grifo no original):

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  ARTS.  1.036  E  SEGUINTES  DO
CPC/2015 (ART.  543-C,  DO  CPC/1973).  PROCESSUAL  CIVIL.
TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  IMPORTAÇÃO.  COMPOSIÇÃO
DO VALOR ADUANEIRO. INCLUSÃO DAS DESPESAS COM CAPATAZIA.
I  -  O  acordo  Geral  Sobre  Tarifas  e  Comércio  (GATT  1994),  no  art.  VII,
estabelece normas para determinação do "valor para fins alfandegários", ou
seja, "valor aduaneiro" na nomenclatura do nosso sistema normativo e sobre
o qual incide o imposto de importação.
Para implementação do referido artigo e, de resto, dos objetivos do acordo
GATT  1994,  os  respectivos  membros  estabeleceram  acordo  sobre  a
implementação  do  acima  referido  artigo  VII,  regulado  pelo  Decreto  n.
2.498/1998, que no  art. 17 prevê a inclusão no valor aduaneiro dos gastos
relativos  a  carga,  descarga  e  manuseio,  associados  ao  transporte  das
mercadorias importadas até o porto ou local de importação. Esta disposição é
reproduzida  no  parágrafo  2º  do  art.  8º  do  AVA  (Acordo  de  Valoração
Aduaneira.
II - Os serviços de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das
mercadorias importadas até o porto ou local de importação, representam a
atividade de capatazia, conforme a previsão da Lei n. 12.815/2013, que, em
seu  art. 40, definiu essa atividade como de movimentação de mercadorias
nas instalações dentro do porto, compreendendo o recebimento, conferência,
transporte  interno,  abertura  de  volumes  para  a  conferência  aduaneira,
manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga
de embarcações, quando efetuados por aparelho portuário.

III  -  Com  o  objetivo  de  regulamentar
o valor aduaneiro de mercadoria importada, a Secretaria da Receita Federal
editou a Instrução Normativa SRF 327/2003, na qual ficou explicitado que a
carga,  descarga  e  manuseio  das  mercadorias  importadas  no  território
nacional estão incluídas na determinação do "valor aduaneiro" para o fim da
incidência  tributária  da  exação.  Posteriormente  foi  editado  o  Decreto  n.
6.759/2009, regulamentando as atividades aduaneiras, fiscalização, controle
e  tributação das  importações,  ocasião  em que ratificou  a  regulamentação
exarada pela SRF.
IV - Ao interpretar as normas acima citadas, evidencia-se que os serviços de
capatazia,  conforme  a  definição  acima  referida,  integram  o  conceito
de valor aduaneiro, tendo em vista que tais atividades são realizadas dentro
do porto ou ponto de fronteira alfandegado na entrada do território aduaneiro.
Nesse  panorama,  verifica-se  que  a  Instrução  Normativa  n.  327/2003
encontra-se  nos  estreitos  limites  do  acordo  internacional  já  analisado,
inocorrendo a alegada inovação no ordenamento jurídico pátrio.
V - Tese julgada para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do  CPC/2015 (art.
543-C,  do  CPC/1973):  Os  serviços  de  capatazia  estão  incluídos  na
composição do valor aduaneiro e integram a base de cálculo do imposto de
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importação.
VI  -  Recurso  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime  dos  arts.  1.036  e
seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).
(REsp n. 1.799.306/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão
Ministro  Francisco Falcão,  Primeira  Seção,  julgado em  11/3/2020, DJe de
19/5/2020.)

Na mesma linha de cognição:

TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DESPESAS  DE
CAPATAZIA.  VALOR  ADUANEIRO.  INCLUSÃO.  LEGALIDADE.  TEMA
REPETITIVO 1.014/STJ.
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. O mérito da causa foi solucionado pelo Superior Tribunal de Justiça em
julgamento  realizado  sob  a  sistemática  dos  Recursos  Repetitivos  (REsp
1.799.306/RS, REsp  1.799.308/SC e REsp  1.799.309/PR), ocasião em que
foi firmada tese em sentido oposto à pretensão da recorrente, in verbis: "Os
serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e
integram  a  base  de  cálculo  do  imposto  de  importação".  (Tese  Repetitiva
1.014).
2.  Dessume-se  que  o  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  o  atual
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula  83/STJ:
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.214.986/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 19/4/2024.)

Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a

jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  presente  caso  incide  a

Súmula  n.  83  do  STJ,  segundo  a  qual  "não  se  conhece  do  recurso  especial  pela

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

recorrida".

Independentemente de maiores considerações a respeito da recorrente ter,

ou  não,  procedido  ao  necessário  cotejo  analítico  entre  os  julgados,  "é  pacífico  o

entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do

recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise recursal  pela

alínea  c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao

mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica" (AgInt no

AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe

de 19/9/2024).

Ilustrativamente:
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TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  INCIDÊNCIA.  NATUREZA  NÃO
INDENIZATÓRIA DO PAGAMENTO. REVISÃO. PRETENSÃO DE REEXAME
DE  PROVA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos
autos,  concluído  que,  apesar  da  denominação  "folga  indenizada",  o
pagamento não se refere a descanso não-gozado, mas sim a horas extras
trabalhadas, razão pela qual incide o imposto de renda, ante a sua natureza
remuneratória,  e  não  indenizatória,  a  inversão  do  julgado  implicaria,
necessariamente,  o  reexame  das  provas  carreadas  aos  autos,  o  que  é
vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do
STJ.

II  -  Quanto  ao  recurso  especial  fundado  na  alínea  c  do  dispositivo
constitucional, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio
jurisprudencial,  na  medida  em  que  falta  identidade  entre  os  paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática
do caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

III - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.631.543/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 4/10/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

FELIPE JIM OMORI - SP305304
ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

FELIPE JIM OMORI - SP305304
ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59263551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2026 00:49:30
Código de Controle do Documento: 22803770-b577-422e-80c9-c1e75fa0fd5b


